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“O que aconteceu com o ensino no Brasil nas últimas décadas?”, questio-
nou o ex-presidente Jair Messias Bolsonaro (2019-2022) no lançamento 
do Programa Nacional das Escolas Cívico-Militares – PECIM, em 5 

de setembro de 2019. De imediato, respondeu: “Democratizou-se o ensino” (BOLSO-
NARO, 2019). Essa frase nos parece emblemática para retratar um tempo no qual têm 
sido crescentes os ataques à educação pública e democrática. Em nossos estudos, vimos 
percebendo que, especialmente a partir de 2014, as escolas públicas brasileiras, particu-
larmente através das figuras de suas professoras e professores, têm sido alvo de intensas 
ofensivas (MIGUEL, 2016; PENNA, 2017). Em uma onda que tem sido retratada a partir 
de distintos marcos teóricos – seja ele o do novo conservadorismo (LACERDA, 2019), do 
neoconservadorismo (BIROLI, VAGGIONE & MACHADO, 2020), da extrema direita ou 
da direita radical (PINHEIRO-MACHADO & VARGAS-MAIA, 2023) –, observamos o 
campo educacional ser progressivamente penetrado por forças associadas ao resgate de 
valores tradicionais hegemônicos e de interesses capitalistas. Nesse sentido, percebemos 
como premente a proposição de um dossiê intelectual e politicamente comprometido que 
se disponha a analisar seus efeitos e possíveis rotas de resistência – assim surgiu o pre-
sente compêndio de artigos que intitulamos Conservadorismos na Educação Básica.

O movimento Escola sem Partido, que ganhou destaque durante a última década, 
teve grande responsabilidade em orquestrar tais ataques, promovendo denúncias contra 
docentes com base principalmente em duas questões: ‘ideologia de gênero’ e ‘doutrinação 
ideológica’, temas que se fazem centrais nos artigos deste dossiê. Professoras e profes-
sores passaram a ser expostas/os nas redes sociais, com a divulgação de gravações não 
autorizadas feitas por estudantes em sala de aula e capturas de tela de suas postagens em 
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redes sociais privadas. À vista disso, compreendemos que o Escola sem Partido desempe-
nhou um papel crucial na criação de um ambiente de desconfiança em relação à educação 
pública e aos/às docentes, o que, por sua vez, facilitou a expansão de políticas de controle 
sobre seu trabalho. Não à toa, tal movimento faz-se objeto de investigação de vários dos 
artigos aqui presentes.

Este não é um fenômeno exclusivamente brasileiro, mas que tem se feito presente no 
âmbito educacional de distintas partes do mundo (BUTLER, 2019; CORRÊA & PARKER, 
2020; KALEEM, 2023; CRESCER ONLINE, 2021; GREGIS ESTIVALET & DVOSKIN, 
2022; APPLE, 2003; DALMASO-JUNQUEIRA & MOELLER, 2024). Com um caráter 
transnacional, esse movimento tem se desenvolvido buscando interditar avanços his-
tóricos conquistados por movimentos sociais (notadamente os feministas, LGBTQIA+ 
e negros), fazendo uso das arenas políticas e práticas da educação para promover pâni-
cos morais (MISKOLCI, 2007) e resgatar visões de mundo excludentes. Nesse sentido, 
ainda que se deva fazer a devida contextualização geopolítica, visto que “Países do Norte 
Global exercem poder sobre o Sul e continuamente importam ideologias extremistas” 
(PINHEIRO-MACHADO & VARGAS-MAIA, 2023, p. 2), temos feito uso das lentes ana-
líticas propostas por Michael Apple (2003) para compreender parte desse fenômeno 
– centralmente, através do conceito de aliança conservadora. Diferentemente de transpor 
suas ferramentas teórico-analíticas do contexto estadunidense dos anos 1980 de forma 
acrítica para a análise do Brasil contemporâneo, nos valemos da relevante ideia de que a 
conquista de hegemonia política é sustentada e impulsionada não por um grupo isolado, 
mas pela atuação colaborativa de grupos que, em um determinado tempo e contexto, com-
põem essa aliança. No momento de sua pesquisa, o autor identificou quatro grupos que 
compunham esse bloco hegemônico interessado em promover reformas educativas nos 
Estados Unidos: neoliberais, neoconservadores, populistas autoritários e parcelas da nova 
classe média. Ainda que, discernindo as especificidades do contexto brasileiro, identifi-
quemos grupos distintos a compor essa aliança, reconhecemos haver, sim, uma coalizão 
de forças hegemônicas a promover transformações educacionais em nossa realidade 
contemporânea. O que nos interessa nesse momento, entretanto, não é sua identificação 
e apresentação, mas a utilidade do conceito da aliança conservadora como ferramenta 
que demonstra a complexidade do fenômeno, entendendo-o, a partir de Antonio Gra-
msci (1999), como uma coalizão tensa, contraditória e contingencial de forças. Através da 
leitura dos artigos selecionados para o presente dossiê, compreendemos ser possível vis-
lumbrar distintos/as atores/atrizes dessa aliança conservadora e as estratégias que têm 
utilizado – tanto no contexto brasileiro, quanto no contraste com outros países – para 
fazer avançar uma agenda conservadora no campo educativo.

O dossiê Conservadorismos na Educação Básica é fruto do desejo de proporcionarmos 
distintas miradas – teóricas e geográficas – sobre essa temática. Com ele, buscamos dar 
visibilidade às investigações que vêm sendo conduzidas de forma comprometida em 
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distintos contextos com um propósito comum: aprofundar a compreensão desse fenô-
meno social para que se possam expandir as possibilidades de resistência e interdição 
dessas investidas. Além disso, a organização deste dossiê se circunscreve às ações de 
uma série de pesquisas que temos desenvolvido acerca do avanço do conservadorismo 
na Educação Básica. Especialmente a partir de 2019, o Coletivo Redes (grupo de pesquisa 
interdisciplinar e interinstitucional que coordenamos, vinculado à Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul), se debruça sobre o tema e percebe sua complexidade. Entendemos 
haver muitos fatores necessários para sua compreensão e, em função disso, defendemos 
uma atuação científica e política que se dê de forma coletiva e complementar. Assim, o 
dossiê é por nós entendido como um esforço também coletivo, em que, por meio de um 
conjunto de produções, novas lentes e ferramentas teórico-analíticas possam ser conhe-
cidas e mobilizadas.

O primeiro artigo do dossiê, intitulado Neoliberalismo e neoconservadorismo nas políti-
cas educacionais brasileiras, foi escrito por Catarina Cerqueira de Freitas Santos e Rodrigo 
da Silva Pereira. Seu texto traz importantes contribuições teóricas, demonstrando apro-
ximações entre o neoliberalismo e o neoconservadorismo a partir de uma revisão de 
literatura, que conta com produções atuais e basilares para o campo. Suas reflexões são 
fundamentais no atual cenário educacional brasileiro, colaborando para a compreensão 
do neoliberalismo em seu sentido contraditório de conservação – como “um projeto de 
restauração do poder da classe dominante” (SANTOS & PEREIRA, 2024) e, portanto, que 
serve para manter o status quo de grupos que, historicamente, ocupam lugares de poder. 
Essa é uma importante contribuição para o entendimento do neoliberalismo como parte 
de um projeto conservador. Catarina e Rodrigo utilizam as lentes do neoliberalismo e 
do neoconservadorismo para a realização de uma análise mais geral dos princípios que 
embasam as políticas educacionais de bonificação docente e da Base Nacional Comum 
Curricular – BNCC. Assim, ao fornecerem exemplos práticos, demonstram como o neo-
liberalismo e o neoconservadorismo têm sido articulados em agendas que impactam 
direta e negativamente as escolas e sua concepção pública e democrática. Com as lentes 
teóricas de largo alcance utilizadas pela autora e pelo autor, buscamos abrir o dossiê de 
forma que se possa adentrar a temática que, com os próximos artigos, passa a apresen-
tar contornos mais específicos das diferentes frentes de ação da aliança conservadora no 
campo educativo brasileiro.

A segunda produção é de autoria de Larissa Scotta e Mozart Linhares da Silva. O 
artigo Família docendis: educação e ethos neoliberal na contemporaneidade dedica-se à discussão 
do conceito de família, estabelecendo relações, especialmente, com as temáticas de gênero. 
Fazendo uso da lente teórico-metodológica da governamentalidade, a autora e o autor 
demonstram que a instituição da família traz, em si, a ideia de privado e do quanto tem-
-se constituído como agente privatizador da educação pública. Larissa e Mozart propõem 
uma análise do Escola sem Partido e de movimentos em prol da educação domiciliar, 
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mostrando, a partir deles, feições antidemocráticas e fascistas da contemporaneidade. 
O artigo estabelece conexões entre um horizonte macro político, da governamentali-
dade neoliberal, com acontecimentos e lutas no campo da educação, usando o conceito 
de família e de familismo como chaves para entender movimentos políticos recentes 
de ataques à escola. O texto mostra as conexões entre um conservadorismo moral e os 
princípios neoliberais, reflexão que se conecta e complementa a discussão proposta no 
primeiro artigo do dossiê.

O texto Consciência histórica e redes sociais: ditadura civil-militar brasileira e o ensino de 
História no Ensino Médio é o terceiro artigo do dossiê. De autoria de Naiara Isabela Matias, 
Maria Betânia Leal Pereira e Anderson Claytom Ferreira Brettas, o artigo traz contri-
buições acerca da influência das redes sociais na formação da consciência histórica de 
estudantes do Ensino Médio. Em uma realidade crescentemente marcada pela integra-
ção das redes sociais à vida cotidiana e à formação subjetiva da população, as autoras e 
o autor apresentam contribuições relevantes para o debate acerca do fenômeno, que tem 
sido eficientemente instrumentalizado por agentes conservadores e neoliberais. A pro-
dução se constrói a partir de uma pesquisa empírica realizada com discentes do 1º e do 
2º anos do Novo Ensino Médio de uma escola pública de Uberaba (MG). Com uma abor-
dagem qualitativa bastante bem fundamentada, o texto traz potentes aportes para se 
pensar a prática docente no contexto sociopolítico contemporâneo.

Ainda visando refletir sobre as vivências escolares cotidianas em um contexto de 
avanços conservadores, apresentamos o artigo Injúrias, suicídio e neoconservadorismo: nar-
rativas escolares de estudantes LGBTQIPA+, de Breno Rafael da Costa e Vagner Matias do 
Prado. Através das lentes do neoconservadorismo e do neoliberalismo, o texto busca pro-
blematizar como esses regimes, ao corroborar a produção de injúrias nas escolas, podem 
também legitimar e alimentar a produção de processos de sofrimento e enredos suici-
das em estudantes LGBTQIAP+. A partir de dados de pesquisa empírica e diálogo com 
literatura atual e atinente à temática, o trabalho apresenta análises sensíveis e bem funda-
mentadas de trechos de entrevistas capazes de demonstrar a complexidade do fenômeno 
do neoconservadorismo e de seus impactos sobre os contextos escolares e das subjetivi-
dades de estudantes dissidentes. Defendendo as escolas públicas como locais de possível 
prevenção do suicídio, em função de sua pluralidade que comporta existências diversas, 
o artigo consiste em uma relevante contribuição para o campo.

Neoconservadorismo, homeschooling e conselho tutelar: o direito à educação em disputa é de 
autoria de Helce Amanda Moreira e Ingrid de Faria Gomes. O texto mostra-se inovador 
ao trazer um debate ainda pouco realizado e que tem fundamental importância no con-
texto atual. Ao longo da produção, as autoras apontam como o conselho tutelar tem sido 
instrumentalizado por movimentos conservadores a partir de três frentes: 1) a agenda de 
legalização do homeschooling no governo Bolsonaro; 2) a produção criteriosa de orienta-
ções para famílias adeptas do homeschooling; e 3) a mobilização em torno das eleições para 
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os conselhos tutelares. A partir da análise de dados extraídos de legislações existentes, 
matérias jornalísticas e postagens no Instagram, os pressupostos do neoconservadorismo 
são explicitados pelas autoras em suas conexões, centralmente, com a direita cristã e do 
conceito de família.

Desde outra mirada, mas dando seguimento à produção acerca do homeschooling, 
Kassia Hellen Martins e Ligia Ziggiotti de Oliveira apresentam o artigo Educação domici-
liar: jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre os poderes parentais e estatal. Partindo do 
Recurso Extraordinário nº 888.815, julgado pelo STF em 2018, que rejeitou a legalidade do 
ensino domiciliar devido à ausência de regulamentação específica, as autoras realizam 
uma competente análise crítica. Em sua investigação, abordam não apenas os aspectos 
legais que sinalizam a insuficiência da decisão apresentada, mas também as implicações 
sociais, psicológicas e pedagógicas do homeschooling, trazendo à tona preocupações rele-
vantes, como seus impactos na socialização e nos direitos das crianças e adolescentes. 
Com uma reflexão crítica sobre o papel da escola na formação cidadã e na promoção de 
uma educação inclusiva e democrática, o artigo se agrega ao debate sobre a regulamen-
tação da educação domiciliar, reforçando a importância de uma política educacional que 
priorize os direitos de crianças e jovens e que respeite os princípios constitucionais da 
liberdade de ensinar, aprender e pesquisar.

O artigo que se segue, Agenda Antigênero na Educação: análise relacional comparada 
do Brasil e do Chile, é de nossa autoria, em parceria com Maria Teresa Rojas. Em uma 
análise relacional e crítica, buscamos explorar similaridades, particularidades e contra-
dições dessa crescente e transnacional agenda conservadora nas políticas educacionais 
de ambos os países. Utilizando dados teóricos e empíricos de pesquisas em andamento, 
dedicamo-nos à compreensão desse conjunto de discursos e políticas conduzidos por 
alianças entre distintos grupos hegemônicos, tendo como oponente central a suposta 
‘ideologia de gênero’, que estaria sendo inculcada em escolas. A partir de uma contextu-
alização histórica que identifica processos de reacionarismo surgidos contra conquistas 
progressistas em ambos os países, reconhecemos no Chile atual manifestações ainda 
embrionárias (mas não menos belicosas) de uma onda antigênero que já se encontra 
institucionalizada no contexto sociopolítico brasileiro. De forma similar, identificamos 
igualmente a formação de alianças que também se conectam a políticas racistas e anti-
-imigratórias, demonstrando a flexibilidade ideológica e o caráter de conveniência das 
coalizões conservadoras.

Com objeto de investigação que se desdobra dessa mesma agenda antigênero, o 
artigo Avanço da agenda antitrans na Educação: atuação de novos/as conservadores/as na Câmara 
dos Deputados analisa a argumentação presente em projetos de lei que visam limitar os 
direitos de pessoas trans e travestis no campo educativo brasileiro. Sara Gomes e Pedro 
Teixeira, apresentam uma categorização inovadora das estratégias legais e sociais utili-
zadas pelo movimento chamado de novo conservadorismo brasileiro e identificam três 
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argumentos centrais presentes nos 47 projetos de lei analisados: a) críticas à linguagem 
neutra/não binária, b) oposição à implementação de banheiros unissex e c) a proteção 
de valores familiares e da defesa dos direitos das crianças e adolescentes, que estariam 
sendo violados a partir do ensino da diversidade de gênero e sexualidade nas escolas. 
Em suas reflexões, Sara e Pedro problematizam a própria intencionalidade dos projetos 
de lei que, mesmo que não aprovados, cumprem um papel significativo de produção de 
pânicos morais – o que contribui para a almejada manutenção das normas de gênero e 
sexualidade e o sufocamento do pensamento crítico e da autonomia intelectual.

De forma a complementar uma perspectiva comparada e transnacional, o dossiê se 
encerra com o artigo La extrema derecha en España y la educación: un estudio del caso andaluz 
(2019-2022), de autoria de Cristina Pulido Montes. Em seu texto, a autora apresenta um 
importante panorama sobre o avanço da direita na Espanha, que viveu uma transição 
inédita em 2023 com a vitória de candidatos/as da extrema-direita em 10 municípios e, 
em específico, sobre esse avanço no campo educativo. O estudo parte da análise dos pro-
gramas eleitorais do governo do partido conservador de ultra-direita VOX, assim como 
de políticas e discursos que circularam na imprensa. Cristina contextualiza, de forma 
bastante profícua, o crescimento da direita na Espanha e mostra o impacto desse cresci-
mento na educação, apontando agendas semelhantes às que encontramos no Brasil, como 
a inserção de uma racionalidade neoliberal competitiva no campo da educação, que tem 
se traduzido na retirada estratégica da presença do Estado para dar lugar ao mercado e 
à mercantilização da educação pública. De forma complementar à análise entre Brasil 
e Chile, esse artigo contribui para a reflexão acerca do avanço da extrema direita como 
uma onda global, das semelhanças e especificidades em distintos contextos e dos poten-
ciais aprendizados em termos de resistência que os pontos de vista comparados podem 
proporcionar.

Concluímos a presente apresentação sinalizando a relevância acadêmica e política 
da série de textos reunidos no presente dossiê. Com ela, buscamos não somente apro-
fundar a compreensão crítica sobre os impactos dos conservadorismos na educação, mas 
também oferecer ferramentas analíticas que encorajem e viabilizem a resistência aos 
avanços dessa aliança conservadora. Esperamos que este compêndio possa contribuir 
de forma significativa para o campo educacional que se pauta na defesa da democra-
cia, do pensamento crítico, da autonomia docente e da diversidade. Ao reunir olhares 
teóricos e geográficos diversos (desde dentro e fora do Brasil), que trazem à superfície o 
caráter organizado com que diferentes grupos têm atuado na educação básica em busca 
da manutenção de valores hegemônicos, o dossiê serve como um chamado à ação e ao 
fortalecimento de pesquisas, políticas e práticas educativas comprometidas com a edu-
cação pública e sua pluralidade.
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